
SEGURO DESEMPREGO DO PESCADOR 
ARTESANAL
Portaria 50/IBAMA/2007 – Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco



      Histórico do SDPA no INSS

Medida Provisória nº 665, 30 de Dezembro de 2014, convertida na Lei nº 
13.134, de 16 de junho de 2015 – Cabe ao INSS receber e processar os 
requerimentos e habilitar os beneficiários, nos termos do regulamento, a 
partir de 1º de abril de 2015.



Conceitos

A concessão do benefício de seguro-desemprego será no valor de um salário-mínimo mensal, ao 
pescador artesanal, desde que exerça sua atividade profissional ininterruptamente, de forma artesanal 
e individualmente ou em regime de economia familiar, durante o período de defeso de atividade 
pesqueira para preservação da espécie.

● Atividade ininterrupta: Atividade exercida durante o período compreendido entre o término do 
defeso anterior e o início do defeso em curso ou nos doze meses imediatamente anteriores ao início 
do defeso em curso, o que for menor. 

● Regime de economia familiar : O trabalho dos membros da mesma família, indispensável à 
própria subsistência e exercido em condições mútua dependência e colaboração, sem utilização de 
empregados 

● Perído de defeso: Estabelecido pelos órgãos federais competentes, determinando a paralisação 
temporária da pesca para preservação das espécies, nos termos e prazos fixados nos respectivos 
atos.



IN n. 83/PRES/INSS/2015

O Defeso processado pelo INSS tem execução orientada
pela Instrução Normativa n.83 de 18 de Dezembro de

2015

Período de proibição da pesca pela Portaria n. 
50/IBAMA/2007:
1 de Novembro a 28 de Fevereiro

Prazo para requerimento do Seguro Defeso:
1 de Outubro até 28 de Fevereiro
(A DATA DE ENTRADA É A DATA EM QUE FOREM RECEBIDOS PELO INSS)





               Direito pessoal e intransferível

O requerimento é individual e a documentação é a do próprio
Requerente.

Não podem ser usados documentos dos demais membros do
grupo familiar.

Deve ser usado o mesmo número de NIT (PIS/PASEP) dos
requerimentos anteriores.



       
      Documentos necessários

● Documento de Identificação Oficial – Identidade (RG), ou CNH, ou Carteira
de Pescador Profissional;

● Número de Inscrição no CPF;

● Número de RGP Ativo, com licença de pesca na categoria Pescador
Profissional Artesanal (não é necessário o documento, se ativo);
ou Protocolo de solicitação de Registro Inicial para Licença de Pescador
Artesanal devidamente identificado como recebido por agente da SEAP
(Memorando Circular n. 26/DIRBEN/INSS/2018)

● Comprovante de residência: dispensado se no PrevWeb constar o
endereço na região abrangida pelo DEFESO;

● Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária, sobre a
comercialização da produção a pessoa física – GPS PAGA.



          

          Comprovante de Recolhimento

O Recolhimento sobre a comercialização da produção é feito através de GPS no
Cadastro Específico do INSS – CEI – do requerente.

● O pagamento deve ser realizado com o código: 2704
– (Código correspondente à comercialização da produção rural)

● A Competência recolhida deve corresponder ao período de atividade
(período de pesca permitida)
– Entre Março e Outubro do ano corrente

● A GPS será aceita, mesmo se paga em atraso.

● A numeração da matrícula CEI deve ter penúltimo algarismo = 8.
– Ex.: 00.000.00000/8.0



 

             Comprovação e Concessão         

            ● RGP ATIVO, emitido no mínimo um ano antes da data de requerimento,
ou Protocolo de solicitação de Registro Inicial para Licença de Pescador
Artesanal devidamente identificado como recebido por agente da SEAP
(Memorando Circular n. 26/DIRBEN/INSS/2018)

● Ter condição de Segurado Especial na categoria de pescador;

● Ter realizado o recolhimento da GPS no período de atividade;

● Não ter recebido benefício assistencial ou previdenciário, exceto auxílio-acidente e pensão por morte 
(limitados a um salário mínimo);

● Não dispor de qualquer outra fonte de renda diversa da atividade
pesqueira das espécies do DEFESO;



      
        Descaracterização do Direito

● RGP Suspenso ou Cancelado;

● Espécie ou área explorada diferente do DEFESO;

● Constatação de qualquer outra fonte de renda, que não seja da atividade
pesqueira (isso inclui atividade como Contribuinte Individual);

● Recebimento de benefício urbano ou assistencial;

● Recebimento de Auxílio doença ou Salário Maternidade, ainda que de
Segurado Especial em todo o período do DEFESO (terá direito apenas a
período que não seja simultâneo);

● Existência de CNPJ em nome do pescador, a não ser que tenha natureza
jurídica de: cooperativa, fundação, sindicato, associação, candidatura
(Anexo II do Memorando Circular Conjunto
n.11/DIRBEN/DIRAT/DIROFL/INSS/2016) e que não haja remuneração, e
não tenha relação com atividades urbanas;



           
              Casos para carta de exigência

● Atualização de Cadastro na RFB;

● Correção da competência de GPS;

● Correção do produto ou área explorada;

● Requerimento assinado de forma incorreta;

● Necessidade de documentos essenciais;

● Compensação de Seguro Defeso anterior recebido indevidamente.



    Negativa de Recebimento

● Recebimento por terceiros: identificado pelas Agências do Trabalho como Negativa de 
Recebimento das parcelas na Modalidade Pescador Artesanal.

● Ligar Central de Atendimento do Trabalho 158 - “Opção 1 – Seguro Desemprego” e 
solicitar informações sobre Recurso pelo motivo 517 – modalidade Pescador 
Artesanal.

● Boletim de ocorrências.

● Outros casos: Solicitar ao INSS no telefone 135 ou MEU INSS o serviço Reemissão 
de Parcelas.



NOME DA
DIRETORIA

www.inss.gov.br

e-mail@inss.gov.br

Agradecemos a atenção

NOME DO SETOR
SE FOR O CASO
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